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Parecer do Relator

Referente ao Projeto de Lei n." 1/2020 que "Obrigâ â reâlizâção
cle cirurgias plásticas reparadoras de Àbdorninoplastia e

Lipoaspiração pós gastroplastia (bariátrica) pcla Rcde Estadual
cle Saúde e dá outras providências.".

Autor: Deputado Dr. Gim€nez

RelâtoÍ: Deputado Sebastião Rezende

I - RELATÓRIO

A prcscnte iniciativa foi lcccbida c reSistrada pela Secreta â de Serviços
Legislativos no dia 07101/2020, sendo colocada em segunda pauta no clia 1.1/1212020, tendo
scu dcvido cumprimcnto no dia 16/12/2020, após foi encamilhada pala esta Conrissão, tcndo
a esta apoftâd.r no dia 1 6/ 1212020, tudo conlbrme as fls. 02/ I 2v.

Submete-se a csta Comissão o Projeto de Lei n.' 1/2020, dc autoria do Deputado Dr.
Gimenez, confonne ementa aoima. No âmbito desta Comissão, dcntro clo prazo regirnental,
não foram aplesentadas emendas e substitutivos.

O Autor em justificativa fundamenta:

"Á cirurgía b.triàtrica rcs lta em uma grande perda de peso, muitas
vezes superior a 50 quilos. O resultado é o acúmulo de pele flácida, condíção que
pode prcrocú mau cheiro, hérnías e infecções bacÍelianas, entre outras
complicações. Por isso, a lecomeúdação médica de cirúgia para retiradd do
excesso de pele é beslaúle comum. Entretanto, realizar o plocedimento na rede
parlicular não é balato: com internação, exames e medícamenÍos, o custo é de

aproximaddmente R$ 20 nil- Normalmente são úecessárias 5 ou maís cirurgiat
para corrigir c,s eícessos de pele. Eslas citurgiats podem ser .íeilas em 2 ou 3
tempos operaÍórios. Trald-se de uma cirurgia reparadora e não estética, pois a.t

cirurgias ale ordem rcparadora tr.ttatu de um defelo de ordem funcional, seia

uma deíormidade, uma cicdtriz congênita que atrapalhe a íunção de um membro
ou ale uma mu.çculcttur.l, ou seja, q e ínterÍira na rotin!1 diória do pacíenle.

Basicdmenle, o intuíto da presenle prcposiÇão é de ptoporctonar
qualidatle de rirla à população menos abastada, que não tem condiÇões de pagal
cirurgias palrticulares, nem mesmo atratl,és de planos de saúde. O intuito desse



ESTADO DE MATO GROSSO

ASSEMBTEIA TEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

coMrssÃo DE coNsflrurçÃo, JUsTrçA E REDAçÃo

tipo de procedímento, como dito, é proporcionar bem estar, autoestitfia e

qualidarle de vida- Ou seja, todo mundo tem dircito ao beneJicio se ele for
realmente imptescindível para que a vida siga absolutamefite normal. A
ConstituiÇAo do Estítdo de Mato Grosso pre\tê eÍprcssít enk em seu Art. 217 que
"A saúde é direilo de lodos e dewr do Estqdo, qsseguradq uediqnte politícas
socíitis, econômic.ts e dmbientais que visem., eliminação de rísco de doenças e

outros agraros e ao acesso uniretsal e igualiíário às ações e sefliços, para suo
promoção, proteçdo e lecuperação". (grífamos) Logo, concl i-se que normatizar
esle díreilo aos p.rcíenles que ecessite de cirürgias reparadoras devido
cirurgias bdriálricds é medica que se i põe ao Legislador EsÍadual, atefido as

demandas da socieclade, sobretudo no saúde pública.

( )"
Cumprida a primeira pâuta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde,

Previdência, e Assistência Social, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação do
Projeto de Lei, sendo aprovâda em primeira voÍaçio lto dta 09/12/2020.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação pâra ânálise e parecer quanto âo aspecto constitucional, legal ejuridico.

D o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o

aÍtigo 36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e aÍtigo 369, inciso I, âlínea "â", do
Regimento Interno desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e
juridico sobre todas as proposições ofcrecidas à deliberação da Casa.

A presente proposição visa obrigar a realização de cirurgias plásticas repaÉdorâs
de Abdominoplastia e Lipoaspiração pós gastroplastia (bariátrica) pela Rede Estadual de

Saúde e dá outras providências. A propósito, eis a redação contida no aludido Projeto de Lei,

Átt. lo l.icon as unidades tle saúde púhlicas est.ldudis obtigudu.\ o tealizar
cit ü1'gias plá.ttícus reJtaradot as de Abdominoplustid c I'ipoospiração em cusos de

pessoas que tenhdm tealizado cirurgia de gastroplastid (huriúlric.t).

.E l" Ás unilades si! odas no Esld.lo de Mulo (it-osso dewrão, upós a realízatÇà,)

dat cirurgiat bariátrica, acon4tanhur os pacientes obielo desld Lei e, em período
não superior u 2 (dois) anos, encaminhú-hts ltlra o cenlra citLh-gico nai.\
próxímo com o obietiw de que se realize a cirurgict reporudota de

Áb(loninoploslia au u de LiloatspiraÇão, dcvcndo o n1édico qlte ací)t|'tpunlto lal
paciente rcalizdl'a wrilicação de quul cit'urgia 

"^erci 
muis udequudd at cttdo caso.

e#
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§ 2" Paru que possam realizar as referidas cirurgids, os pacientes serão
encamínhados p.tra avtlidÇões com especialístas para yeriJicaÇão tédica, e

assim obsefltincia da real necessíd.tde e compromeíimento à saúde dos pacientes,
as condiÇões clínicas, bem como qual cirurgia reparadora seró mais indícddd ao
paciente.

§ 3" Avaliados os pacientes e vislumbrada necessídade da reparaçtio pelas
cirurgias indicadas, estes deverõo ser encafii hados para o realizaÇtio desto.

ArÍ. 2" Ás uttidades de s.rúde mencionadas no artigo a terior deNerao
proúdenciar as instalaÇões e pessoal íécníco qualilicado pdra a realização das
referidas cirurgi.ts.

Arl. 3" O órgão responsát)el pela saúde no Estado deverá adotar providências
imediatds para a fiscLtlização do fiel cumprímenÍo da presente.

ÁrÍ. 1" Esta Lei eníra em úgot na data de sua publicaÇão"

Prima facie, de uma análise percucie[te do Projeto de Lei em testilha, não se vislumbra
â matéda dentre aquelas que são de competê[cia legislativa privativa da Uniào ou própnas
dos Municípios, nos teínos dos ârtigos 22 e 30, inciso I, da Cafia da República, e também
não se entende que seja mâtériâ afeta à Competênciâ privâtiva do Chefe do Poder
Executivo.

O Projeto de Lei em análise detém estibo em cláusula pétrea e fundamento da

Constituição da República nos devidos termos do artigo 1.", inciso III, que dispôe:

"Aú. 1" A República Federativa do Brâsil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municipios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e tem como fundâmentos:

I - a soberania;

ll - a cidadaniat

III - a dignidade da pessoa humana;"

Nesse sentido, vale ressaltar que a matéria da proposiçâo nâo possui rcscrva cle

iriciativa, sendo prenogativa do parlamcntar dar inicio ao processo legislativo, conforme
dispõe o art.6l dâ Constituição Federal:

"Ár1. 61. A iiiciírlira das leis complemenlares e ofili árias cthe a qualquer
membro ou Comíssão da Câmara dos Depulados, tlo Sefiado Fcderal ou ltt
Congresso Nociortal, oo l'resílehle lo Repúhlica, ao Suprcfio Ttihunil
Feleral, aos Triburois Superiores, ao PtucaradoPcerol da RePtiblica e dos
ci.ladãos, na Íorma e nos caso$ prefislos ttesld Co sliluiçiío".

Este clispositivo é de reproduçâo compulsória pelos Estados da Fcdcraçào e, squi no

Estàdo de Mato Crosso, a Constituição o reproduziu no seu a . 39:
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"Àrt.39 A iniciâtivâ das leis complcmcntarcs e ordi[árias cabe a qualquer
memhro ou Comissão da 

^sscmblciâ 
Legislâtivâ, ao Govcrnador do Estado,

ao Tribunal de Justiça, à Procuradoriâ Geral de Justiça, à Procuradoriâ
Ceral do Estado e aos cidadãos, nâ Íornra e nos câsos previstos nesta
Constituição",

lstu posto, ilrponante üreDcionar que não se vislumbra vicio dc iniciativa, ur]la vez que
a presente matéria não cstá inserida no rol taxativo de iniciativa de leis privaiiva do Podcr
Executivo, nos tcnnos do Parágrafo Unico, do aÍigo 61, da Constituição Fcdcral combinado
corn o Parágra1ô Urlico, do artigo 39 da Constituição do Estado.

As regras que tratam da iniciativa dc proccssos dc compctôncia privativa, como Íeglas
de exceção, devem scr interyretadas sempre restdtivanlente, de modo a (urnprir JS

carr( rcnsrca< hcrrnrniuricus apliiár ci" a e"pecie.

Este Corolário Lógico decone inclusive do principio da separação de poderes com
cr,lrclcçJrnculo de rtos,le Iunn.L harmnnic.-r.

Ademais, a Carta Estadual deteúrina ainda que cabe a Assembleia Legislativa dispor
sobrc as maté as de competência clo Estado, confonnc dispõc o art. 25:

"Art.25 Càbe à Asscnrblein Legislativa, conr a sanção do Govcrnador do
Estado, não exigida cstâ para o especificado no ârt.26, dispol sobre todas as

matóriâs de competênciâ do llstado..."

Dcssa mancira, a matéria, objeto de análise, é de iüiciativa geral, podeido, por
conscguinte, ser apresentada tanto pelo Poder Legislativo, como pelo Executivo, visto não se

enquadr-ar dentre as dc iniciativa privativa do Chcfc do Exccuiivo Estadual, conlonne acima
menci(n1ado- Não havcndo impcdinrclto a ioiciativa parlalncntar.

Projctos dc Lcis scrnclhantcs cstão scndo aplcscntados cm diversos Estados da

FederaÇão, por Deputados Estaduais, e alguns já se tomaram Leis Estaduâis inclusivc, como
cm Roraimâ (Lci Estâduâl n,'1286/2018).

Outrossim, inllx)rlante |essaltar ainda quc, cm relação aos aspeclos lõnnais da
proposição, a matcria sc inscrc na cornpctôncia legislativa concorrente entre a União, os

Bsfados e o Distrito Fedcral, bein corno na competê[cia adrninistrativa dos cntes lêderativos,
em relaçio à proteção e iitegração social das pessoas con deficiência, rcspcctivamente
prcvisto no aÍigo 24, inciso XIV, e aftigo 23, incjso II, arnbos da Constituição Fedcral.
Vejamos:

Art. 23. É cornpetência cornum da União, dos Estados, do Distrito Ircdcral e dos

Municipios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteÇão e garântia clas pessoas

portadoras de deficiênciai
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4ft. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distlito Federal legislar
concorrcntemente sobrc:
(...)

(...)
§ l" No ârrbito cla legislação concoÍcnte, a competêlciâ da União limitar-sc-á a
cstabclccet normas gcrais.
§ 2'A compctência da União para legislar sobre nomas gerais nào exclui a

cornpetência suplementar dos Estados.

§ 3" Incxistindo lei lederal sobrc nonnas qclais. os Estados (xelccràl, a

competéncia lelislativa plcna. Dara atendel a suas peculiaridades.

§,1" A supcrvcuiéncia de lei lêderal sobre nonnas gerais suspcndc a cficácia da lei
u.tadurl. no que lhr lur irllrrJrio.

Assür, a competênoia cstadual é suplementar, cabeüdo à União a edição de normas
gerais, mas, caso a União não tenha editado ainda nonna a rcspcito do tema, podem os
Estados, através cle suas Casas Legislativas ou Poder Executivo atender às peculiaridadcs
rcgionals de lnodo a leSislar sobre ternas collcoflentes! exerceido assitll a competência
legislativa plcna (Alt.2.1, XIV, §§ 1", 2", 3o e 4"), exatamcntc como no prcscnte caso.

Pâra tanto, julgamos ser inegável o mérito da proposição, qua insere em losso
ordcnâmcnto estâduâl um direito fundamcntal parâ aumcntar o campo protetivo dos
cidadãos mato-grosscnscs r1o sistelna de saúde do Estado, verberando ações na proteção de
pessoas obcsas cln todos os seus aspectos, garantindo'lhcs o dircito a fàzcrcrr a crrurgrr
reparadora de Abdominoplastia ou a de Lipoâspiraçâo, âpós cirurgia bariátrica, conlbnne o
PL 0t /2020.

Nesse sentido, a iniciativa ó de inegávcl intercsse público, na medida enl que é unl
mcio de garântir â uma parcela da população, que não possui condições de contratar um
plano particular de saúde, o âcesso a este tipo de proccdimcnto cirúrgico de forma
gratuitâ.

Assim sendo, no que diz respeito aos aspectos de legaliclade, constitucionàlidade, e

técnica lcgislativa, a proposição nâo üreLece reparo, estando cm pcrfcjta consoroncia conr a
Constituição Estadual c a Lci Complcmcntar 06/90, que dispõe sobre que o processo
lcgislativo.

Pofianto, cstando em cont'onnidadc co|n as noÍnas vigentes, o projeto em telâ não
padece de inconstitucionàlidade formal por vicio de competôncia ou de iniciativa,
cabendo ao parlamento Estadual deflagrar o processo legisiativo.

Por todo o exposto, resta conlllmado que o Projcto de Lei n.'01/2020, além dc atcnder
ao interesse público, não apresenta vicio de inconstitucionaliclade.

É o parec"..

5
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III _ VOTO DO RELATOR

Diante do exposto! onde se cvidcncia a CONSTITUCIONALID^DE E
LI,CALIDADE-do Projeto de Lei n." 1/2020, dc autoria do DepLúado Dr. Ci]ncncz, voto pela

sua ÀPROVÀÇ^O.

Sala das Comissões, em e, l- de {.Q - de2o21.

IV FICIIA DE VOTAÇÃO

I'roieto de Lei n." l/2020
Rcunião da Cornissâo cnr ()l-/ I a-t bll
Presidenle: Depulado r,,.' ,I^o^ \ . h>
Relator: Deputado Sebastião Rezende
Voto Relator (a)

Pclas razões expostas, oncle se evidencia a CONSTITUCIONÀLIDADE E LI.ICALIDADE
do Proieto dc Lci n.' l/2020. dc autoria do Deputado Dr. Cinenez, VOTo F^voRÁ\ EL À
SUÁ APROVACÀO.

Posicão na Comissào
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Reunião 24. Rêunião Ordináriã Híbridâ
Dâtâ o7 /72/2O2t Hoíário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEr 1/2020
Autor (a) Deputado Dr. Gimenez

Membros Titulares Sim Não Abstenção Ausente

Deputâdo Wilson Santos - Presidentê x tr tr tr
Deputado Dr. Eugênio - Vice-Presidente E n ! tr
Deputado Dilmar Del Sosco tr tr tr tr
Deputada Janainâ Rive tr tr tr x
Deputado Sebastião Rezendê x ! ! tr

Membros Suplentes

Deputedo Carlos Avallone tr tr tr tr
Oeputado Faissel tr tr tr tr
Deputado Eduardo Botelho tr u tr tr
Dêputado Delegâdo Clâudinei x tr tr tr
Oeputado Xuxu DalMolin ! tr tr tr
Soma Total 5 0 0 1

Resultâdo Finâl: Matória relatada pelo Deputado Scbastião Rczcndc com parcccr FAVORAVEL,
lida presencialmcntc pcio Dcputado Dclcgado Claudinci cm face da ausência do Relator.
Votaram com o Relator os Deputados Wilsol Santos, Delegado Claudil1ei presencialmcntc,
Dilnar Dal Bosco e Dr. Eugênio por videoconferência. Auscntc a Dcputada Janaina Riva.
Sendo a propositura aprovada com parcccr FAVORAVEL.

eOalllUo.#»d,o»o '
Waleska Cardoso / /
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Núcleo CCJR
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